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 Decretos
 DECRETO Nº 59.354, 
DE 15 DE JULHO DE 2013

Dispõe sobre o Programa Ensino Integral de que 
trata a Lei Complementar nº 1.164, de 4 de janei-
ro de 2012, alterada pela Lei Complementar nº 
1.191, de 28 de dezembro de 2012

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e com fundamento no artigo 
9º da Lei Complementar nº 1.191, de 28 de dezembro de 2012,

Considerando o Programa Educação - Compromisso de São 
Paulo, cujas ações preveem a melhoria da qualidade do ensino 
ministrado nas escolas paulistas;

Considerando a necessidade de implementar as ações pro-
gramadas, observadas as especificidades e peculiaridades das 
unidades escolares que integram o sistema estadual de ensino; e

Considerando a importância do ensino integral para o 
desenvolvimento da educação do indivíduo, na totalidade de 
seus aspectos,

Decreta:
Artigo 1º - O Programa Ensino Integral destinado a alunos 

do ensino fundamental e médio, das escolas públicas estaduais, 
tem por objetivo propiciar a formação de indivíduos autôno-
mos, solidários e produtivos, com conhecimentos, valores e 
competências dirigidas ao pleno desenvolvimento da pessoa 
humana e seu preparo para o exercício da cidadania, mediante 
conteúdo pedagógico, método didático e gestão curricular e 
administrativa próprios, e será implementado de acordo com o 
disposto neste decreto.

Artigo 2º - As escolas participantes do Programa Ensino 
Integral, com estrutura, organização e funcionamento peculiares 
contarão, em sua execução, com quadro de pessoal próprio, 
independente do módulo de pessoal em vigor para as escolas 
estaduais, conforme estabelecido neste artigo.

§ 1º - A carga de trabalho horária dos integrantes do 
Quadro do Magistério, em exercício nas escolas estaduais 
do Programa Ensino Integral, será de 8 (oito) horas diárias, 
correspondendo a 40 (quarenta) horas semanais em atividades 
multidisciplinares ou de gestão especializada.

§ 2º - O exercício da docência compreenderá obrigatoria-
mente as disciplinas da base nacional comum, da parte diversi-
ficada e das atividades complementares, sendo que a totalidade 
das atividades de trabalho pedagógico coletivo e individual 
deverá ser cumprida no âmbito da escola.

§ 3º - A composição do quadro de pessoal das escolas, com 
integrantes do Quadro do Magistério, mediante designação, 
consistirá de:

1. Diretor de Escola;
2. Vice-Diretor de Escola;
3. Professores Coordenadores;
4. Professor de Sala ou Ambiente de Leitura;
5. Professores portadores de diploma de licenciatura plena.
§ 4º - Os Professores Coordenadores, a que se refere o 

item 3 do § 3º deste artigo, atuarão como Professor Coorde-
nador Geral ou como Professores Coordenadores por Área de 
Conhecimento.

§ 5º - Não será permitida contratação de professor por 
tempo determinado, prevista na Lei Complementar nº 1.093, 
de 16 de julho de 2009, exceto para atendimento a alunos 
portadores de necessidades especiais, conforme regulamentação 
específica.

§ 6º - Os docentes a que se refere § 5º deste artigo, excep-
cionalmente contratados, não integrarão o Regime de Dedicação 
Plena e Integral, bem como não farão jus ao recebimento da 
Gratificação de Dedicação Plena e Integral - GDPI.

§ 7º - As unidades escolares que ofereçam ensino funda-
mental e médio poderão contar com um professor coordenador 
para atuar como Professor Coordenador Geral em cada nível 
de ensino.

§ 8º - O corpo docente será composto exclusivamente por 
professores coordenadores e por professores portadores de 
diploma de licenciatura plena.

§ 9º - O módulo de professores que atuam em Regime de 
Dedicação Plena e Integral será fixado anualmente, de acordo 
com a demanda escolar, por ato do Diretor de Escola.

§ 10 - O integrante do Quadro do Magistério designado será 
avaliado periodicamente, de acordo com critérios e procedimen-
tos definidos em regulamento específico e com o estabelecido 
no artigo 5º deste decreto.

§ 11 - A cessação da designação do integrante do Quadro 
do Magistério poderá ocorrer a qualquer tempo, caso não corres-
ponda às expectativas de atuação no programa.

§ 12 - Na hipótese do § 11 deste artigo, previamente ao ato 
de cessação da designação, será assegurada ao integrante do 
Quadro do Magistério a faculdade de exercer o direito de defesa, 
no prazo de 3 (três) dias úteis, subsequentes à sua notificação, 
devendo o procedimento ser concluído dentro de 5 (cinco) dias, 
contados da data do protocolo das razões de defesa ou do 
decurso do prazo para apresentá-las.

§ 13 - Nas ausências e impedimentos legais dos docentes 
que atuam no programa não haverá substituição mediante 
nova designação, exceto de docente que se encontre em licença 
gestante ou em licença-adoção.

§ 14 - Na hipótese de ausência ou impedimento legal, de 
que trata o § 13 deste artigo, a substituição, na mesma área de 
conhecimento, caberá aos integrantes do Quadro do Magistério, 
em atribuições específicas de docência, que atuam no programa.

Artigo 3º - Os processos seletivos dos integrantes do Qua-
dro do Magistério, para atuação no Programa Ensino Integral, 
serão realizados no âmbito da Diretoria de Ensino, ficando 
impedidos de participar do processo os interessados que, nos 
últimos 5 (cinco) anos:

I - tenham sofrido penalidades administrativas, por qualquer 
tipo de ilícito;

II - tenham desistido de designação anterior, ou cessada 
essa designação, por qualquer motivo, exceto pela reassunção 
do integrante do Quadro do Magistério substituído.

Parágrafo único - O disposto no inciso II deste artigo refere-
se, exclusivamente, à desistência e à cessação de designação 
nos termos desse Programa e não se aplica às alterações de 
designação ocorridas na mesma unidade escolar, a critério da 
Administração.

Artigo 4º - Poderão participar dos processos seletivos de 
que trata o artigo 3º deste decreto os servidores que apresentem 
as seguintes condições:

I - com relação à situação funcional:
a) sejam titulares de cargo de Diretor de Escola ou se encon-

trem designados nessa situação;
b) sejam titulares de cargo ou ocupantes de função-ativida-

de de Professor de Educação Básica I e II portadores de diploma 
de licenciatura plena, inclusive os que se encontrem em situação 
de readaptação, sendo que, nesse caso, apenas para atuação na 
Sala ou Ambiente de Leitura;

II - estejam em efetivo exercício do seu cargo ou função-
atividade ou da função em que se encontrem designados;

III - possuam experiência mínima de 3 (três) anos de exercí-
cio no magistério público estadual;

IV - estejam amparados pelo disposto no § 2º do artigo 
2º da Lei Complementar nº 1.010, de 1º de junho de 2007, e 
tenham sido aprovados em Processo Seletivo Simplificado, no 
caso de ocupantes de função-atividade e de estáveis, nos termos 
da Constituição Federal ou nos termos da Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT;

V - venham a aderir voluntariamente ao Regime de Dedica-
ção Plena e Integral - RDPI em uma das escolas do programa.

Parágrafo único - A critério da Administração, caso o 
número de candidatos aprovados no processo seletivo de uma 
unidade escolar seja inferior ao preenchimento das designações, 
poderão ser designados candidatos de outras unidades escolares 
da mesma Diretoria de Ensino ou de outras Diretorias desde que 
aprovados em processo seletivo.

Artigo 5º - A permanência de integrante do Quadro do 
Magistério em escolas participantes do Programa Ensino Inte-
gral está condicionada ao cumprimento dos seguintes requisitos:

I - aprovação em avaliações de desempenho, periódicas e 
específicas, das atribuições desenvolvidas nas escolas;

II - atendimento das condições de adesão ao Regime de 
Dedicação Plena e Integral - RDPI e da vedação do desempenho 
de qualquer outra atividade remunerada, pública ou privada, 
durante o horário de funcionamento do programa, aplicando-se, 
em caso de inobservância, apurada em processo administrativo, 
as sanções estabelecidas na legislação em vigor, sem prejuízo da 
prévia e imediata cessação do exercício no programa.

Parágrafo único - A avaliação de desempenho de que trata 
o inciso I deste artigo, de acordo com os modelos pedagógicos e 
de gestão específicos, observará a atuação do profissional junto 
ao Programa Ensino Integral, o desempenho de suas atividades 
específicas, bem como a atuação desse profissional no ambiente 
de trabalho.

Artigo 6º - Além dos integrantes do Quadro do Magistério 
de que trata o § 3º do artigo 2º deste decreto, as unidades que 
possuam ensino noturno e/ou projetos aos finais de semana, 
não abrangidos pelo Programa Ensino Integral, deverão contar 
com 1 (um) Vice-Diretor de Escola não integrante do Regime 
de Dedicação Plena e Integral, que atuará diretamente como 
responsável da unidade no respectivo período ou projeto.

§ 1º - Nas unidades escolares, de que trata o "caput" 
deste artigo, que possuam no mínimo 8 (oito) classes, poderá 
ser designado 1 (um) Professor Coordenador, não integrante do 
Regime de Dedicação Plena e Integral, que atuará na coordena-
ção pedagógica no respectivo período.

§ 2º - O Vice-Diretor de Escola e o Professor Coordenador 
de que trata este artigo, similarmente aos que atuam em escolas 
não integrantes do Programa, deverão cumprir, integralmente, 
carga horária de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais.

§ 3º - Ao Diretor de unidade escolar do Programa Ensino 
Integral cabe indicar o docente a ser designado Vice-Diretor de 
Escola e Professor Coordenador, não integrantes do Regime de 
Dedicação Plena e Integral, bem como acompanhar as ativida-
des de que trata o "caput" deste artigo.

Artigo 7º - A relação das unidades escolares que partici-
parão do Programa Ensino Integral será publicada por ato do 
Secretário da Educação.

Artigo 8º - A Secretaria da Educação poderá editar normas 
complementares à aplicação do disposto neste decreto.

Artigo 9º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de julho de 2013
GERALDO ALCKMIN
João Cardoso Palma Filho
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria da Educação
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 15 de julho de 2013.

 DECRETO Nº 59.355, 
DE 15 DE JULHO DE 2013

Dá denominação de "Conjunto Esportivo Victor 
Hugo Deppman" à Praça de Esportes localizada no 
interior do Parque Estadual do Belém

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e considerando o pedido da 
Associação Por Um Belém Melhor referente à prestação de 
homenagem póstuma ao estudante e morador do Bairro do 
Belém, Victor Hugo Deppman,

Decreta:
Artigo 1º - A Praça de Esportes localizada no interior do 

Parque Estadual do Belém, passa a denominar-se "Conjunto 
Esportivo Victor Hugo Deppman".

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de julho de 2013
GERALDO ALCKMIN
Bruno Covas
Secretário do Meio Ambiente
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 15 de julho de 2013.

 DECRETO Nº 59.356, 
DE 15 DE JULHO DE 2013

Transfere os cargos e as funções-atividades que 
especifica e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e nos termos dos artigos 54 e 
55 da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam transferidos os cargos providos e as 

funções-atividades preenchidas constantes do Anexo I que faz 
parte integrante deste decreto.

Artigo 2º - Ficam transferidos os cargos vagos constantes do 
Anexo II que faz parte integrante deste decreto.

Artigo 3º - Ficam os Secretários de Estado e o Procurador 
Geral do Estado autorizados a procederem, mediante apostila, à 
retificação dos seguintes elementos informativos constantes dos 
Anexos a que se referem os artigos anteriores:

I - nome do servidor;
II - dados da cédula de identidade;
III - situação do cargo ou função-atividade no que se refere 

ao provimento ou preenchimento e vacância, mesmo que em 
decorrência de alterações ocorridas.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da aplicação deste 
decreto correrão à conta de dotações próprias consignadas no 
orçamento vigente.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de julho de 2013
GERALDO ALCKMIN
Edson de Oliveira Giriboni
Secretário de Saneamento e Recursos Hídricos
João Cardoso Palma Filho
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria da Educação
Rogerio Hamam
Secretário de Desenvolvimento Social
Carlos Andreu Ortiz
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho
Nelson Luiz Baeta Neves Filho
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia
Giovanni Guido Cerri
Secretário da Saúde
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 15 de julho de 2013.

 Atos do Governador
 DECRETO(S)

 DECRETO DE 15-7-2013
Nomeando, nos termos do art. 7º do Regulamento do Hos-

pital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da 
Universidade de São Paulo, aprovado pelo Dec. 13.297-79, com 
redação dada pelo Dec. 25.233-86, os adiante mencionados, 
indicados pela Congregação, para integrarem, como membros 
suplentes, o Conselho Deliberativo do aludido Hospital, para um 
mandato de 4 anos:

Carlos Eli Piccinato, em recondução; Eduardo Magalhães 
Rego.

 DESPACHOS DO GOVERNADOR

 DESPACHOS DO GOVERNADOR, DE 15-7-
2013
No processo SE-1597-2010 (CC-65441-2010), sobre convê-

nio: "À vista dos elementos de instrução constantes dos autos, 
em especial da representação da Secretaria da Educação e do 
parecer 601-2013, da AJG:

I - Considero autorizado o Secretário da Educação quando 
representou o Estado na celebração de convênio, em 30-8-2010, 
com o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, tendo 
por objeto a implementação do Programa "Tutoriais em Mate-
mática e Reconhecimento de Talentos (BR-T1158)", nos termos 
de fls. 130/140;

II - Autorizo o Secretário da Educação a subscrever termo 
aditivo com vistas a alterar o projeto básico no que tange aos 
alunos beneficiários e aos anos em que estes se encontrem 
cursando, aos tutores, à alteração dos períodos de avaliação 
dos exames do Saresp e à prorrogação do prazo de vigência do 
ajuste, observadas as normas legais e regulamentares referente 
à matéria."

No processo SC-59164-2012, vols. I e II, sobre convênio: 
"À vista dos elementos de instrução constantes dos autos, 
notadamente da representação do Secretário da Cultura e do 
parecer 602-2013, da AJG, autorizo a celebração de convênio 
entre o Estado, por intermédio da referida Pasta, e o Município 
de São José do Rio Pardo, tendo por objeto a transferência de 
recursos financeiros estaduais para reforma e restauro da ponte 
"Euclides da Cunha", localizada no território do aludido Municí-
pio, observadas a normas legais e regulamentares incidentes na 
espécie e atendidas, previamente, as recomendações assinala-
das no pronunciamento do órgão jurídico."

No processo SE-15-13 (SGP-12.849-13), sobre autorização 
para a contratação por tempo determinado: "À vista dos 
elementos de instrução do processo, com fundamento no inc. 
X do art. 115 da Constituição do Estado e no inc. II do art. 1º 
da LC 1.093-2009, regulamentada pelo Dec. 54.682-2009, e 
tendo presente o pronunciamento favorável da Secretaria de 
Gestão Pública, autorizo, comprovada a necessidade temporária 
de excepcional interesse público, a Secretaria da Educação a 
adotar as providências necessárias visando à contratação, por 
tempo determinado e pelo prazo máximo de 12 meses, de 4.280 
Agentes de Organização Escolar do Quadro de Apoio Escolar, 
mediante a realização de processo seletivo simplificado que fica 
autorizada a realizar, observadas as disponibilidades orçamen-
tárias e obedecidos os demais preceitos legais e regulamentares 
atinentes à espécie."

 ATA

 PROGRAMA ESTADUAL DE PARCERIAS PÚBLICO-
PRIVADAS

Ata da 56ª Reunião Ordinária do Conselho Gestor do 
Programa Estadual de Parcerias Público-Privadas, instituí-
do por força da Lei estadual 11.688, de 19-5-2004

Data: 05/06/2013, 16h
Local: Gabinete SPDR, sala 159, Palácio dos Bandeirantes.
Conselheiros
Presidente: JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO - Secre-

tário Estadual de Planejamento e Desenvolvimento Regional, 
ANDREA SANDRO CALABI - Secretário Estadual da Fazenda, 
EDSON APARECIDO DOS SANTOS - Secretário-Chefe Estadual 
da Casa Civil, MARCO ANTONIO MROZ - Secretário-Adjunto 
Estadual de Saneamento e Recursos Hídricos, ELIVAL DA SILVA 
RAMOS - Procurador Geral do Estado, RODRIGO GARCIA - 
Secretário Estadual de Desenvolvimento Econômico, Ciência e 
Tecnologia.

Convidados
JOÃO CARLOS DE SOUZA MEIRELLES - Assessor Especial 

de Assuntos Estratégicos, JURANDIR FERNANDO RIBEIRO FER-
NANDES - Secretário Estadual dos Transportes Metropolitanos, 
PETER BERKELY B. WALKER - Presidente da Companhia do 
Metropolitano de São Paulo - Metrô, JOSÉ DO CARMO MENDES 
JUNIOR - Secretário-Adjunto da Casa Civil, PHILIPPE VEDOLIM 
DUCHATEAU - Secretário-Adjunto da Fazenda e Diretor Presiden-
te da Companhia Paulista de Parcerias (CPP), TOMÁS BRUGINSKI 
DE PAULA - Diretor da Companhia Paulista de Parcerias (CPP), 
SÉRGIO CORRÊA BRASIL - Unidade de Parcerias Público-Privadas 
(UPPP).

Uma vez reunidos os membros do Conselho Gestor do 
Programa Estadual de Parcerias Público-Privadas - CGPPP, o 
Presidente do Conselho Gestor de PPP procedeu à abertura dos 
trabalhos, conforme a pauta de convocação.

PPP Linha 18
Referindo-se ao Projeto de PPP denominado Linha 18 

- Bronze, o Presidente deste Conselho Gestor de PPP, Júlio 
Semeghini, abriu os trabalhos posicionando o Conselho sobre 
as negociações em curso com as Prefeituras de São Paulo e de 
São Bernardo do Campo para localização das estações termi-
nais e do Pátio de Manobras e Manutenção e, na sequencia, 
solicitou ao Secretário Executivo que encaminhasse, por meio 
de representante do Grupo de Trabalho encarregado da análise 

  DECRETO Nº 59.357, 
DE 15 DE JULHO DE 2013

Introduz alteração no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no 
artigo 8º, inciso II, da Lei 6.374, de 1º de março de 1989, e no 
Convênio ICMS-45/99, de 23 de julho de 1999,

Decreta:
Artigo 1° - Passa a vigorar com a redação que se segue o 

artigo 288 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relati-
vas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, 
aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

"Artigo 288 - Fica atribuída a responsabilidade pelo paga-
mento do imposto ao remetente ou ao prestador de serviço:

I - estabelecido neste Estado, relativamente ao imposto 
devido nas subsequentes operações ou prestações realizadas 
pelas pessoas adiante indicadas, que, a critério do fisco, esti-
verem dispensadas de inscrição no Cadastro de Contribuintes:

a) representante, mandatário, comissário, gestor de negó-
cios ou adquirente de mercadoria;

b) revendedor que realize vendas exclusivamente a consu-
midor final pelo sistema porta-a-porta;

II - estabelecido em outro Estado, signatário de acordo 
implementado por este Estado, relativamente ao imposto 
devido nas subsequentes saídas realizadas por revendedor, nas 
hipóteses de venda exclusivamente a consumidor final efetuada:

a) pelo sistema porta-a-porta;
b) em banca de jornal.
§ 1º - Para fins do disposto no inciso I e na alínea "a" do 

inciso II do "caput", o responsável tributário poderá solicitar 
à Secretaria da Fazenda a dispensa de inscrição das pessoas 
ali indicadas.

§ 2º - O disposto no inciso II do "caput" aplica-se também 
na saída promovida por contribuinte de outro Estado com des-
tino a contribuinte paulista regularmente inscrito, em relação 
ao pagamento do imposto incidente nas subsequentes saídas 
promovidas por este e pelos seus revendedores para venda 
porta-a-porta.

§ 3º - A atribuição da responsabilidade prevista neste 
artigo será efetivada mediante regime especial, que deverá ser 
solicitado pelo responsável tributário à Secretaria da Fazenda 
conforme disciplina por ela estabelecida, no qual se fixarão as 
regras para sua operacionalização, podendo a concessão do 
referido regime ficar condicionada à prestação de fiança ou de 
outra forma de garantia.

§ 4º - Para determinação da base de cálculo, em caso de 
inexistência do preço máximo ou único de venda a ser praticado 
pelo contribuinte substituído, fixado por autoridade competente, 
será adotado o valor fixado para venda a consumidor final indi-
cado em catálogos ou listas de preço emitidos pelo remetente, 
acrescido do valor do frete, quando não incluído no preço.

§ 5º - Em substituição ao disposto no § 4º, a Secretaria da 
Fazenda poderá fixar, como base de cálculo do imposto em rela-
ção às saídas subsequentes, o preço praticado pelo remetente da 
mercadoria, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, 
seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, 
acrescido do valor resultante da aplicação do percentual de 
margem de valor agregado específico para as hipóteses previs-
tas neste artigo, calculado com observância dos artigos 40-A a 
44 deste Regulamento e divulgado pela Secretaria da Fazenda.

§ 6º - A Nota Fiscal emitida pelo responsável tributário, 
em relação às operações realizadas com revendedores, além 
dos demais requisitos, conterá o número do regime especial a 
que se refere o § 3º, bem como a identificação e o endereço do 
revendedor, e servirá para acobertar a saída que este promover, 
desde que acompanhada de documento comprobatório dessa 
condição." (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de julho de 2013
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 15 de julho de 2013.
OFÍCIO GS Nº 444-2013
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto que introduz alteração no Regulamento do 
ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novem-
bro de 2000, para dar nova redação ao artigo 288, que prevê 
a aplicação do regime da substituição tributária nas saídas de 
mercadorias destinadas a representante, mandatário, comissá-
rio, gestor de negócios ou revendedor.

A presente proposta aprimora os procedimentos relativos à 
atribuição da responsabilidade tributária e estabelece a possibi-
lidade de se utilizar, para fins de cálculo do imposto a ser retido, 
a margem de valor agregado calculada nos termos previstos no 
RICMS e divulgada pela Secretaria da Fazenda.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
À Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

ANEXO I
a que se refere o artigo 1º do
Decreto nº 59.356, de 15 de julho de 2013

CARGO/FUNÇÃO-ATIVIDADE REF. E.V. SQC/SQF OCUPANTE R.G. DO PARA
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQF-II CONCEIÇÃO PERFETTO 12.962.338-6 QSSRH QCC
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQC-III ADRIANA TEDESCO TELERMAN 29.168.599-7 QSE QSDECT
EXECUTIVO PÚBLICO 1 N.U. SQC-III CAROLINE LUCILENE ROMANO 34.210.478-0 QSE QSF
EXECUTIVO PÚBLICO 1 N.U. SQF-II WALKIRIA MARIA BONELLI 8.625.854 QSDS QSS
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 1 N.E. SQC-III ZEILDA ROCHA DA SILVA 16.466.202-9 QSDS QSS
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQF-II CRISTINA DE CARVALHO RAMOS SILVA 17.435.567-1 QSE QSS
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 1 N.E. SQC-III IRENE DA SILVA BAPTISTA 6.840.548-0 QSDS QSS
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 1 N.E. SQC-III MARIA APARECIDA ELIAS 13.736.101-4 QSDS QSS
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 1 N.E. SQC-III MARIA DE LOURDES ROCHA DA SILVA 14.527.214-X QSDS QPGE
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQF-III CLEUZA MARGARIDA DA SILVA DE PAULA 22.146.794-4 QSERT QPGE

ANEXO II
a que se refere o artigo 2º do
Decreto nº 59.356, de 15 de julho de 2013

CARGO REF. E.V. SQC EX-OCUPANTE R.G. MOTIVO DA VACÂNCIA DO PARA
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQC-III JULIETA YATIYO DE OLIVEIRA 5.016.039 EXONERAÇÃO QSDECT QSE
EXECUTIVO PÚBLICO 1 N.U. SQC-III ANA MARIA LACERDA KUCHUEMBUCK 2.973.616 APOSENTADORIA QSF QSE
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQC-III DINA MARIA OLIVEIRA 8.544.200 APOSENTADORIA QSS QSE


